
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.840.902 - PE (2019/0292870-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE ARAUJO  - PB007588 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREFEITO MUNICIPAL. 
CRIME COMETIDO DURANTE O EXERCÍCIO DO MANDATO. SOLUÇÃO DE 
CONTINUIDADE. PRERROGATIVA DE FORO. AFASTAMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Uma vez praticado crime relacionado ao cargo, no exercício do mandato, haverá a 
continuidade do foro por prerrogativa de função somente nas hipóteses em que os 
diferentes mandatos sejam exercidos em ordem sequencial e ininterrupta.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 16 de junho de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.840.902 - PE (2019/0292870-2)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE ARAUJO  - PB007588 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão que negou provimento 

ao recurso especial.

Afirma a defesa, em síntese, que o recorrente se encontra no exercício da função de 

Prefeito Municipal, devendo ser a ele aplicado o foro por prerrogativa de função, com vistas a 

proteger e estabelecer garantia ao exercício da função por ele exercida.

Defende a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Sexta Turma.

Impugnação apresentada.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.840.902 - PE (2019/0292870-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

O agravante não trouxe argumentos capazes de reformar a decisão agravada, 

transcrita no que ora interessa, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

[...]
Em relação à abrangência do foro por prerrogativa de função, verifica-se que em 
recente decisão, o Supremo Tribunal Federal decidiu que, não obstante as 
recorrentes discussões doutrinárias e jurisprudenciais acerca da competência 
absoluta em razão da prerrogativa de função, o Supremo Tribunal Federal 
assentou posicionamento, ainda que restrito a Deputados Federais e 
Senadores, de que o foro por prerrogativa de função aplica-se tão somente aos 
crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções 
desempenhadas, sendo que, terminada a instrução processual, a competência 
para processar e julgar ações penais não mais será afetada em razão de o 
agente público vir a ocupar cargo ou deixar o cargo que ocupava (AP n. 937 
QO/RJ, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO, julgado em 
3/5/2018). 
Quanto à prerrogativa de função atribuída ao cargo de prefeito municipal, com 
previsão no art. 25, inciso X, da Constituição Federal, temos que esta também se 
insere em hipótese excepcional de competência, que comporta interpretação 
restritiva, nos moldes delineados pela Suprema Corte na já mencionada Ação Penal 
937/RJ.
Isso porque, à luz das mesmas razões de decidir utilizadas pelo STF, é necessário 
que a prerrogativa de foro sirva ao seu papel constitucional de garantir o livre 
exercício das funções, e não o de assegurar privilégios ou tratamentos desiguais. 
Assim, uma vez praticado crime relacionado ao cargo, no exercício do mandato, 
haverá a continuidade do foro por prerrogativa de função somente nas hipóteses em 
que os diferentes mandatos sejam exercidos em ordem sequencial e ininterrupta, o 
que não ocorre no presente caso, na medida em que o recorrente não foi reeleito 
para o mandato subsequente. 
Ressalte-se que, segundo se extrai do acórdão impugnado que o dito Réu foi eleito 
em 2008, para o mandato de 2009/2012, período no qual teria praticado os 
atos supostamente delitivos, não tendo sido reeleito no pleito de 2012, vindo 
apenas a sagrar-se vencedor na eleição seguinte, realizada em 2016 (fl. 545), 
de modo que, estando o aresto recorrido em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, não se verifica a alegada nulidade. Confiram-se, a propósito, precedentes 
desta Corte:

HABEAS CORPUS. SUPOSTO CRIME PRATICADO POR PREFEITO EM 
RAZÃO DO CARGO NO EXERCÍCIO DE MANDATO ANTERIOR. NÃO 
CARACTERIZADA ORDEM SEQUENCIAL E ININTERRUPTA DOS 
MANDATOS. REMESSA DOS AUTOS AO JUÍZO DE 1ª GRAU SEM 
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ANULAÇÃO DE ATOS PROCESSUAIS. PRECEDENTES DESTE STJ E 
DO STF. HABEAS CORPUS CONHECIDO. ORDEM PARCIALMENTE 
CONCEDIDA.
I - "A orientação jurisprudencial mais recente do Supremo Tribunal Federal indica 
que 'o foro por prerrogativa de função restringe-se apenas aos crimes cometidos 
durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas' (AP 937 
QO, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO, julgado em 
03/05/2018, DJe 10/12/2018)" (RHC n. 111.781/CE, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 01/07/2019).
II - "Quanto à prerrogativa de função atribuída ao cargo de prefeito municipal, 
com previsão no art. 25, inciso X, da Constituição Federal, temos que esta 
também se insere em hipótese excepcional de competência, que comporta 
interpretação restritiva, nos moldes delineados pela Suprema Corte na já 
mencionada Ação Penal 937/RJ.
Isso porque, à luz das mesmas razões de decidir utilizadas pelo STF, é necessário 
que a prerrogativa de foro sirva ao seu papel constitucional de garantir o livre 
exercício das funções, e não o de assegurar privilégios ou tratamentos desiguais" 
(HC 472.031/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
21/5/2019, DJe 30/5/2019)" (EDcl no RHC n. 111.781/CE, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 19/08/2019).
III - "Na hipótese em que o delito seja praticado em um mandato e o réu seja 
reeleito para o mesmo cargo, a continuidade do foro por prerrogativa de função 
restringe-se às hipóteses em que os diferentes mandatos sejam exercidos em 
ordem sequencial e ininterrupta (Inq 4.127, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 20/11/2018, DJe 
23/11/2018)" (RHC n. 111.781/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 01/07/2019).
IV - No caso concreto, os fatos atribuídos ao paciente, então Prefeito de 
Buritizal/SP, datam do ano de 2011, ou seja, teriam supostamente ocorrido durante 
o mandato 2008-2012. Não eleito para o mandato subsequente, o paciente apenas 
veio a ocupar novo cargo de Prefeito em 2017-2020. Diante desse quadro fático, 
constata-se que houve a quebra da necessária e indispensável continuidade do 
exercício do mandato político para fins de prorrogação da competência. Portanto, 
se vislumbra ilegalidade na manutenção do eg. Tribunal como juízo competente 
originário, tendo em vista que o recebimento da denúncia aconteceu em 
24/04/2019 pelo órgão colegiado.
V - Conforme recente entendimento deste Tribunal Superior "Não se mostra 
consentânea com o direto processual moderno a anulação do processo desde o 
oferecimento da denúncia, porquanto os atos praticados pelo juízo incompetente, 
inclusive os decisórios, são ratificáveis no juízo competente" (HC n. 507.134/MT, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/08/2019). 
VI - A jurisprudência, hoje, é uníssona ao exigir a comprovação de efetivo 
prejuízo para a anulação de atos processuais, tanto nas hipóteses de 
incompetência relativa quanto nas de absoluta. Vejamos: "A jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, 
tanto nos casos de nulidade relativa quanto nos casos de nulidade absoluta, o 
reconhecimento de vício que enseje a anulação de ato processual exige a efetiva 
demonstração de prejuízo ao acusado, o que não ocorreu na espécie" (HC n. 
490.478/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 10/04/2019).
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Habeas corpus conhecido. Ordem parcialmente concedida para encaminhar os 
autos ao 1º Grau para regular processamento e julgamento, com a possibilidade de 
o d. Juízo a quo ratificar todos os atos até então praticados, inclusive, o de 
recebimento da denúncia (HC 539.002/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE 
ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 28/11/2019).

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. CRIME PRATICADO POR PREFEITO NO EXERCÍCIO DE 
MANDATO ANTERIOR. NÃO CARACTERIZADA ORDEM 
SEQUENCIAL E ININTERRUPTA DOS MANDATOS. CONTINUIDADE 
DA AÇÃO PENAL NO JUÍZO DE 1ª GRAU. INOCORRÊNCIA DE 
NULIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. A orientação jurisprudencial mais recente do Supremo Tribunal Federal indica 
que "o foro por prerrogativa de função restringe-se apenas aos crimes cometidos 
durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas." (AP 
937 QO, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, TRIBUNAL PLENO, julgado 
em 03/05/2018, DJe 10/12/2018).

2. Na hipótese em que o delito seja praticado em um mandato e o réu seja 
reeleito para o mesmo cargo, a continuidade do foro por prerrogativa de 
função restringe-se às hipóteses em que os diferentes mandatos sejam 
exercidos em ordem sequencial e ininterrupta (Inq 4.127, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 20/11/2018, 
DJe 23/11/2018).
3. No caso em exame, como os fatos atribuídos ao recorrente ocorreram no curso 
do mandato anterior (2009/2012), sem que fosse reeleito para o período 
subsequente, retornando ao executivo municipal somente em janeiro de 2017, 
verifica-se a quebra da necessária e indispensável continuidade do exercício do 
mandato político para fins de prorrogação de competência.
4. Tendo em vista que os fatos apurados são referentes ao exercício do cargo de 
prefeito durante os anos de 2009/2012, não se vislumbra ilegalidade na 
manutenção do Juízo da Vara Única da Comarca de Pedra Branca/CE para 
processar e julgar o recorrente, sem necessidade de nova remessa ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará.
5. Recurso não provido (RHC 111.781/CE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019).

Impõe-se, portanto, a incidência da Súmula 83/STJ, a obstar o processamento do 
recurso especial, inclusive o interposto com base no art. 105, III, a, da Constituição 
Federal.
Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

De fato, tendo o Tribunal de origem decidido em consonância com o entendimento 

desta Corte, no sentido de que só haverá a continuidade do foro por prerrogativa de função 

uma vez praticado crime relacionado ao cargo, no exercício do mandato, e somente nas 

hipóteses em que diferentes mandatos sejam exercidos em ordem sequencial e ininterrupta - o 
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que não se verifica na hipótese -, há de se manter a decisão proferida.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0292870-2 REsp 1.840.902 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08082663420184050000  124001000281201750  8082663420184050000

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE ARAUJO  - PB007588 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : CICERO DA SILVA BENTO 
CORRÉU    : EVANDRO IDALINO DE ARAUJO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BEVILACQUA MATIAS MARACAJA 
ADVOGADO : BRUNO LOPES DE ARAUJO  - PB007588 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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